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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. EXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
À CORTE DE ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado de Mato Grosso do Sul contra a decisão que, nos autos da execução 
fiscal ajuizada pelo Estado do Mato Grosso do Sul, acolheu a exceção de 
pré-executividade para reconhecer a prescrição intercorrente quanto ao 
redirecionamento da execução fiscal da empresa para a pessoa de seus 
sócios.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial.

III - O recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, 
a ocorrência de dissolução regular da empresa por meio de processo 
falimentar para fins de caracterização ou não da prescrição intercorrente 
para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios. Apesar de 
provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a quo não 
apreciou a questão.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior entende que a falência 
não constitui dissolução irregular. Não obstante, a decretação da falência, 
isoladamente, não veda peremptoriamente o redirecionamento, pois o 
pressuposto do redirecionamento é a prática de atos de infração à lei ou ao 
contrato social. E essa infração à lei pode ocorrer tanto no âmbito da 
existência de crimes falimentares como de infração à legislação civil ou 
comercial (art. 4º, §2º, da LEF) – ou seja, a simples decretação da falência 
não constitui "atestado" de que inexistiram infrações à lei (civil, comercial, 
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tributária e, por que não?, penal também). (REsp n. 1.792.310/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 
4/9/2020.)

V - O Tribunal de origem deverá esclarecer se houve dissolução 
regular por meio de processo falimentar ou se efetivamente ocorreram atos 
de infração à lei ou ao contrato social aptos a afastar a prescrição do 
redirecionamento.

VI - Apresenta-se violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que 
impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com 
devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de nova 
análise dos embargos. No mesmo sentido: (EDcl no AREsp 1.486.730/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
3/3/2020, DJe 9/3/2020 e AgInt no REsp 1.478.694/SE, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 
27/9/2018.)

VII  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. EXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
À CORTE DE ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Estado de Mato Grosso do Sul contra a decisão que, nos autos da execução 
fiscal ajuizada pelo Estado do Mato Grosso do Sul, acolheu a exceção de 
pré-executividade para reconhecer a prescrição intercorrente quanto ao 
redirecionamento da execução fiscal da empresa para a pessoa de seus 
sócios.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial.

III - O recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, 
a ocorrência de dissolução regular da empresa por meio de processo 
falimentar para fins de caracterização ou não da prescrição intercorrente 
para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios. Apesar de 
provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a quo não 
apreciou a questão.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior entende que a falência 
não constitui dissolução irregular. Não obstante, a decretação da falência, 
isoladamente, não veda peremptoriamente o redirecionamento, pois o 
pressuposto do redirecionamento é a prática de atos de infração à lei ou ao 
contrato social. E essa infração à lei pode ocorrer tanto no âmbito da 
existência de crimes falimentares como de infração à legislação civil ou 
comercial (art. 4º, §2º, da LEF) – ou seja, a simples decretação da falência 
não constitui "atestado" de que inexistiram infrações à lei (civil, comercial, 
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tributária e, por que não?, penal também). (REsp n. 1.792.310/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 
4/9/2020.)

V - O Tribunal de origem deverá esclarecer se houve dissolução 
regular por meio de processo falimentar ou se efetivamente ocorreram atos 
de infração à lei ou ao contrato social aptos a afastar a prescrição do 
redirecionamento.

VI - Apresenta-se violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que 
impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com 
devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de nova 
análise dos embargos. No mesmo sentido: (EDcl no AREsp 1.486.730/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
3/3/2020, DJe 9/3/2020 e AgInt no REsp 1.478.694/SE, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 
27/9/2018.)

VII  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Sérgio Bastos Machado, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul, nos termos assim ementados:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - RETORNO DOS AUTOS DA 

VICEPRESIDÊNCIA PARA EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO - 
JULGAMENTO DO RESP. 1.201.993/SP (TEMA 444) PELO STJ - PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE - INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR DO ATO 
INEQUÍVOCO INDICADOR DO INTUITO DE INVIABILIZAR A SATISFAÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO JÁ EM CURSO DE COBRANÇA EXECUTIVA - JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO EXERCIDO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento  interposto pelo Estado de Mato 

Grosso do Sul contra a decisão que, nos autos da Execução Fiscal ajuizada pelo Estado 

do Mato Grosso do Sul, acolheu a exceção de pré-executividade para reconhecer a 
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prescrição intercorrente quanto ao redirecionamento da execução fiscal da empresa para a 

pessoa de seus sócios.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu provimento ao  

recurso especial.

No recurso especial,  Sérgio Bastos Machado  alega ofensa aos arts. 489, § 1º, 

IV, e 1.022, II, ambos do CPC/2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: 

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao 

recurso especial para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal a quo a fim de que se manifeste especificamente sobre as 
questões articuladas nos declaratórios.

 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
Não há razões, portanto, que demandem o retorno dos autos à origem, uma vez que o 

provimento impugnado pelo particular recebeu fundamentação clara, suficiente e coerente, o 
que exclui qualquer lesão ao art. 1022, do CPC.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Assiste razão ao recorrente, no que toca à alegada violação ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015.

De fato, o recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, a 
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ocorrência de dissolução regular da empresa por meio de processo falimentar para fins de 

caracterização ou não da prescrição intercorrente para o redirecionamento da execução 

fiscal aos sócios. Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal 

a quo não apreciou a questão.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que a falência não constitui 

dissolução irregular. Não obstante, a decretação da falência, isoladamente, não veda 

peremptoriamente o redirecionamento, pois o pressuposto do redirecionamento é a prática 

de atos de infração à lei ou ao contrato social. E essa infração à lei pode ocorrer tanto no 

âmbito da existência de crimes falimentares como de infração à legislação civil ou 

comercial (art. 4º, §2º, da LEF) - ou seja, a simples decretação da falência não constitui 

"atestado" de que inexistiram infrações à lei (civil, comercial, tributária e, por que não?, 

penal também). (REsp n. 1.792.310/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 4/9/2020.)

Desse modo, o Tribunal de origem deverá esclarecer se houve dissolução 

regular por meio de processo falimentar ou se efetivamente ocorreram atos de infração à 

lei ou ao contrato social aptos a afastar a prescrição do redirecionamento.

Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o art. 1.022, 

II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos 

declaratórios, com devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de 

nova análise dos embargos. No mesmo sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBMETIDOS AO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. DIREITO 
AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO 
RELEVANTE NÃO SANADA NA ORIGEM. PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL QUANTO À VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

1. Sobre os presentes embargos de declaração, a análise de suas razões evidencia, de 
forma clara e inequívoca, que o seu objetivo não é o de sanar erro material, omissão, 
obscuridade ou contradição, mas sim o de buscar a reforma da decisão embargada. Assim, 
recebo-o como agravo interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.

2. É de ser mantida a decisão agravada, tendo em vista que a Corte de origem, mesmo 
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com a oposição de embargos de declaração, deixou de se manifestar sobre o tema da 
responsabilidade subjetiva para fins de aplicação de multa por infração administrativa 
ambiental. Como se trata de vício cuja correção tem o potencial de alterar o resultado da 
demanda, impõe-se a anulação do acórdão dos embargos de declaração para que novo 
julgamento dos aclaratórios seja realizado, de forma seja apreciada a alegação em questão.

3. Embargos recebidos como agravo interno e, nesta extensão, não provido.
(EDcl no AREsp 1486730/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO RARO POR 
RECONHECER OMISSÕES NO ACÓRDÃO, NÃO SUPRIDAS MESMO APÓS A 
OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. CABIMENTO, DENTRE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, DE SE APRECIAR A ALEGADA NECESSIDADE DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA PROPOSTA ADMINISTRATIVA, PARA FINS DE 
COMPARAÇÃO AO VALOR INDENIZATÓRIO FINAL AFERIDO, E, A PARTIR DAÍ, 
SE DETERMINAR A SUCUMBÊNCIA E A PARAMETRIZAÇÃO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. MATÉRIA RELEVANTE AO DESLINDE DA CAUSA, CUJA 
APRECIAÇÃO, PODERÁ EM TESE, ALTERAR O RESULTADO DO JULGAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER APRECIAÇÃO OUTRA, DADA A 
PREJUDICIALIDADE DESTA MATÉRIA. RECONHECIMENTO DE NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA A INCORREÇÃO DO ACÓRDÃO LOCAL, APENAS DO VÍCIO 
DECLARADO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Ocorre a violação do art. 535 do CPC/1973, quando a parte opõe perante a Corte 
local, Embargos de Declaração alegando omissão relevante e capaz de influenciar o 
resultado final do julgamento e, tal argumentação não é apreciada.

2. O reconhecimento da nulidade de acórdão local, por violação do art. 535 do 
CPC/1973, nesta Instância Superior demanda apenas a objetiva constatação de um dos 
vícios previstos na legislação específica; análise realizada de maneira prejudicial às demais 
alegação e, que, por óbvio, não implica a análise da correção do acórdão recorrido. 

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1478694/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.232.276 / MS
Número Registro: 2011/0016304-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10138395620098120000 1950208903 20090257039000100 20090257039000101 20090257039000102 
20090257039000103 201001782933 254667420098120000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SÉRGIO BASTOS MACHADO
ADVOGADO : HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S) - 

SP209895
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : SÉRGIO BASTOS MACHADO
ADVOGADO : HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S) - 

SP209895

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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